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Do ensino das ciências biológicas, químicas e físicas, as instituições de ensino 
superior produzem resíduos finais que podem impactar a vida e o meio ambiente, pois 
quando gerenciados inadequadamente oferecem riscos potenciais à sociedade.  
Decorre dessa assertiva, a responsabilidade de observar regras de postura e 
contingenciamento que norteiem a qualidade da prática e o correto descarte de 
resíduos. O Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) 
constitui-se em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e 
operacionalizados a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, com o 
objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar a esses, um 
encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a 
preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. Todo 
gerador deve elaborar um PGRSS, baseado nas características dos resíduos e na sua 
classificação, estabelecendo nesse sentido, diretrizes de manejo dos Resíduos de 
Serviços de Saúde (RSS). A Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de 
Juiz De Fora - Minas Gerais, através da integração dos três segmentos - Direção da 
Unidade, Comissão de Biossegurança, e Programa de Pós-graduação, consolidou o 
plano de gerenciamento de resíduos em saúde da unidade, efetivando o 
planejamento, a implementação e o treinamento dos protocolos e rotinas de descarte. 
Palavras-chave: Resíduos de Serviço de Saúde; Gerenciamento de Resíduos; 
Resíduos Perigosos; Resíduos Odontológicos; Contenção de Riscos Biológicos; 













Higher education institutions produce end-of-life waste that can impact life and 
the environment, since when inadequately managed, they pose potential risks to 
society. It follows from this assertion, the responsibility to observe rules of posture and 
contingency that guide the quality of the practice and the correct waste disposal. The 
Health Services Waste Management Plan (HSWMP) is a set of management 
procedures, planned and operationalized based on scientific and technical, normative 
and legal bases, with the objective of minimizing the production of waste and providing 
to these, a safe route, in an efficient way, aiming at the protection of workers, the 
preservation of public health, natural resources and the environment. Each generator 
should prepare a PGRSS, based on the characteristics of the waste and its 
classification, establishing, in this sense, management guidelines for Health Services 
Waste (HSW). The Faculty of Dentistry of the Federal University of Juiz De Fora - 
Minas Gerais, through the integration of the three segments - Unit Management, 
Biosafety Committee, and Graduate Program, consolidated the unit's Health Waste 
Management Plan. the planning, implementation and training of protocols and disposal 
routines. 
Keywords: Medical Waste; Waste Management; Hazardous Waste; Dental Waste; 
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Um dos grandes desafios do ser humano é a promoção da qualidade de vida. 
A sociedade moderna está de fronte a um desafio de enorme magnitude, promover a 
sustentabilidade e a consciência ecológica para a geração atual e futuras. Na Era da 
Gestão da Qualidade, a consciência em Biossegurança deve permear todos os 
processos organizacionais (ARACEMA, 2013), sendo que a gestão de uma instituição 
responsável pela saúde bucal não deve diferir dessa assertiva. 
O gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) é um processo de 
extrema importância no qual se prioriza a não geração, a minimização e o 
reaproveitamento dos resíduos, com o intuito de evitar os impactos e efeitos negativos 
sobre o meio ambiente. No Brasil, observam-se problemas decorrentes do 
gerenciamento inadequado de resíduos sólidos potencializando problemas à saúde 
da população, promovendo a contaminação da água, do solo e da atmosfera, além de 
permitir a proliferação de vetores transmissores de doenças (GARCIA, 2004). 
Um gestor em Biossegurança deve seguir uma série de normatizações que 
visam estabelecer condutas adequadas para diminuir situações de riscos 
operacionais, ameaças à saúde da população e dos funcionários (SANGIONI et al., 
2013). As diretrizes das atividades administrativas e operacionais, tais como 
planejamento, controle e alocação de recursos, devem ter por objetivo garantir efeitos 
positivos sobre o meio ambiente, quer reduzindo ou então eliminando os danos 
(FONSECA et al., 2019). Nesse sentido, as ações de gestão devem obrigatoriamente 
respeitar as orientações e as normas vigentes. 
Os organismos públicos que lidam com essa categoria de resíduos da saúde 
editaram diversas normativas que orientam as ações relacionadas, das quais se 
destacam as Resoluções da Diretoria Colegiada - RDC da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA nº 306 de 7 de dezembro de 2004 e a Resolução do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente CONAMA nº 358 publicada em 29 de abril de 
2005, que dispõem sobre o adequado gerenciamento dos RSS e sobre a obrigação 
de todos os geradores desenvolverem o Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde - PGRSS. 
O PGRSS consiste no documento complementar do processo de licenciamento 
ambiental dos estabelecimentos geradores, com base nos princípios da não geração 
e da minimização dos resíduos. O documento aponta e apresenta as ações relativas 
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à sua manipulação e observa os aspectos referentes à geração, segregação, 
acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, 
bem como, a proteção à saúde pública e individual, garantindo a preservação da 
qualidade do meio ambiente (ANVISA, 2004). 
Os profissionais da área da saúde, são entendidos como Gestores, e devem se 
preocupar com a Biossegurança de suas atividades, objetivando minimizar riscos ao 
ambiente, à saúde dos trabalhadores e população geral (LOPES et al., 2019). O 
enfrentamento diário desta problemática por todos profissionais da saúde é 
necessário, de forma que estes devem desenvolver competências e habilidades 
específicas desde a graduação, exigindo dos mesmos um posicionamento consciente 


























Esta dissertação teve por objetivo gerar a consolidação do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Saúde da Faculdade de Odontologia da Universidade 
Federal de Juiz de Fora, através do planejamento, da implementação e do treinamento 
de todas as suas etapas no âmbito da Instituição. Também, como objetivo secundário, 
avaliar o conhecimento do aluno em relação à sua responsabilidade civil e penal como 
futuro gestor em Biossegurança de Odontologia na prática pública, privada e 
acadêmica, verificando ainda, se a formação profissional em Odontologia consegue 

























3 MATERIAL E MÉTODOS 
 
 Artigo 1 
 
Tomando como norte a produção do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Saúde da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora, 
executou-se um organograma que foi criteriosamente seguido na cronologia abaixo 
descrita: 
1. Em um momento inicial executou-se o levantamento das normas 
técnicas e de postura que fundamentaram o planejamento do plano; 
sequencialmente elaborou-se o estudo e a discussão da literatura 
apurada, resultando no planejamento de ações e elaboração da 
sequência operacional. 
2. Houve também, a quantificação de volumes de Resíduos dos Serviços 
em Saúde. De maneira análoga, o levantamento de contratos correlatos 
firmados entre a Universidade Federal de Juiz de Fora e as empresas 
de coleta foram também apurados e avaliados. 
3. Executou-se um Projeto Piloto do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Serviços em Saúde seguindo parâmetros normativos levantados na 
literatura pertinente. 
4. Como ação proposital derivada da elaboração do PGRSS propriamente 
dito, efetivou-se ainda, a implementação de processos e a adequação 
dos aparatos físicos relacionados ao tema. 
5. Um Programa de Treinamento de Pessoal foi foco constante e permeou 
todas as fases da execução do projeto com direcionamento à 
potencialização das ações e proteção dos alunos, professores e 
funcionários da Instituição.  
6. No transcorrer do PGRSS/FO/UFJF, ações complementares foram 
delineadas, como a reavaliação dos processos instituídos, as correções 
das inadequações, o controle dos indicadores de quantidade de 
resíduos, o monitoramento dos acidentes ocupacionais e a logística 
reversa dos resíduos. 
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7. Os resultados dos processos executados foram incorporados no 
conteúdo programático da Disciplina de Biossegurança em Odontologia, 
difundindo os conhecimentos obtidos e propiciando condições de 
formação de futuros gestores em Biossegurança de resíduos. 
 
A Comissão de Biossegurança da Faculdade de Odontologia da Universidade 
Federal de Juiz de Fora supervisionou todas as etapas da construção de tal intento. 
 
 Artigo 2 
 
Trata-se de um estudo transversal quali-quantitativo, aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), sob o parecer 
número 3.531.217. 
Foram incluídos 173 alunos do quarto período do Curso de Odontologia que 
estivessem cursando a Disciplina de Biossegurança. Foram excluídos alunos que 
apresentaram frequência inferior a 75% das aulas.  
Para a avaliação, aos alunos foi solicitado que respondessem às seguintes 
perguntas: “Quais as práticas de Biossegurança que devem ser seguidas por um 
gestor da Odontologia na prática pública, privada e acadêmica?  De que maneira o 
gestor pode vir a responder em casos de omissão ou inadequação das práticas 
biosseguras? ” O momento escolhido para os alunos responderem às perguntas foi 
no último dia de aula da disciplina, logo após a realização da avaliação final dos 
conteúdos previstos no plano de curso. Todos os alunos que se enquadrassem nos 
critérios de inclusão das turmas da disciplina ofertada no período compreendido entre 
jan/2017 a dez/2018, participaram da avaliação.  
Para análise das respostas às perguntas foram recrutados três avaliadores 
(GBPFCDC, AHTL e JAC) previamente calibrados, que receberam as mesmas com a 
identificação do aluno previamente removida por operador externo à pesquisa 
(ACMA).  
A análise das respostas foi executada por meio da técnica de análise de 
discurso categorizando-as em cinco variáveis nominais, a saber: (1) ciência da 
responsabilidade no controle vacinal; (2) ciência da responsabilidade da geração e 
controle de Plano de Acidentes com Material Perfurocortante; (3) ciência da 
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responsabilidade de geração e controle de Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde, (4) ciência da responsabilidade de obrigatoriedade do uso de 
Equipamento de Proteção Individual por todos os membros da equipe e (5) percepção 
do aluno de que pode vir a responder judicialmente, civil e criminalmente, em casos 
de omissão ou inadequação das práticas biosseguras.  Pela análise do discurso era 
observado se o aluno relatava a categoria adequadamente ou não, gerando dados 
dicotômicos.  
A análise de cada avaliador de todas as respostas foi organizada em banco de 
dados utilizando o software Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 
21.0. Para minimizar possíveis inconsistências, a digitação dos dados foi realizada por 
um avaliador interno e conferida por um segundo. Os dados foram submetidos à 
análise descritiva para extração de frequências absoluta e relativa das variáveis 
analisadas, assim como a prevalência dos desfechos de interesse. O teste qui-
quadrado (²) foi utilizado para analisar a associação da variável dependente com as 
independentes na análise bivariada e regressão de Poisson, para análise das 
variáveis independentes associadas ao desfecho, controladas por possíveis fatores 
de confusão (razão de prevalência ajustada) na análise múltipla. O nível de 


















O artigo abaixo está apresentado nas normas do periódico Revista de Saúde Pública, 
classificado no Qualis da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior), na Área de Avaliação de Odontologia, como A2 (ANEXO B).  
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RESUMO 
As instituições de ensino superior da saúde produzem resíduos finais que 
podem impactar a qualidade de vida humana e o meio ambiente. Portanto os gestores 
devem observar regras de postura e contingenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde (RSS). O objetivo deste relato é compartilhara experiência da Faculdade de 
Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora, no planejamento, implantação 
e implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde 
(PGRSS) no âmbito da instituição. O controle dos indicadores da quantidade de 
resíduos e o monitoramento dos acidentes ocupacionais, índices obrigatórios do 
PGRSS, foram ações também efetivadas e demonstraram que as ações foram 
efetivas na busca pela sustentabilidade e bem-estar comum. 
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Descritores: Resíduos de Serviço de Saúde; Gerenciamento de Resíduos; 




HEIs produce final waste that can impact life and the environment. The 
respective management must observe rules of posture and contingency of Health 
Services Waste (RSS). The purpose of this article is to share the experience of the 
Faculty of Dentistry of the Federal University of Juiz de Fora in the planning, execution, 
adaptation of the apparatus, training and control of the actions involved in the 
Consolidation of the Waste Management Plan within the institution. The control of the 
indicators of the amount of waste and the monitoring of occupational accidents were 
effective actions. 





A sociedade está de fronte a um desafio - promover a sustentabilidade e a 
consciência ecológica para a geração atual e as futuras. O gerenciamento dos 
Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) prioriza a não geração, a minimização e o 
reaproveitamento dos resíduos, com o intuito de evitar os impactos e efeitos negativos 
sobre o meio ambiente1, 2. 
Este artigo tem por objetivo o compartilhamento da experiência da Faculdade 
de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora (FO/UFJF), no planejamento, 
execução, adequação dos aparatos, treinamento e controle das ações envolvidas na 
Consolidação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde 
(PGRSS) no âmbito da instituição. Ações obrigatórias do PGRSS de reavaliação dos 
processos instituídos, correções das inadequações, controle dos indicadores de 
quantidade de resíduos e monitoramento dos acidentes ocupacionais foram também 
efetivadas. 
Como ponto de partida, executou-se o Levantamento das Normas Técnicas 
que devem constar e embasar o PGRSS. A seguir estão apresentados pontos 
chaves das principais normas.  
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De acordo com a Norma Brasileira 10.004 de 2004 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, a classificação dos resíduos produzidos pelo serviço de saúde 
consiste no Grupo A: a Odontologia produz resíduos infectantes do subgrupo A4 
(agentes biológicos, sangue ou líquidos corpóreos em órgãos e tecidos, gases, 
algodão, luvas, sugador). Já no Grupo B, resíduos químicos, os principais resíduos 
odontológicos são os líquidos reveladores e fixadores, películas de chumbo e restos 
de mercúrio e prata, reagentes químicos utilizados em pesquisa e produtos com 
validade vencida.  A Odontologia, de maneira geral, não produz resíduo tipo C ou 
radioativo. No Grupo D, resíduos comuns, esses não apresentam risco biológico, 
químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos 
resíduos domiciliares (resíduo de gesso, caixas de luva, papéis de uso de escritório). 
Já agulhas descartáveis, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas 
de bisturi, instrumentais quebrados constituem o Grupo E, os perfurocortantes que 
devem ser acondicionados em embalagens específicas para este fim, com 
características de resistência, vedamento e identificação3. 
A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, através da 
RDC 306 de 2004, regulamenta como geradores de Resíduos de Serviços de Saúde 
(RSS) todos os serviços relacionados ao atendimento à saúde humana ou animal, 
inclusive os serviços de estabelecimentos de ensino e pesquisa na área da saúde O 
manejo dos RSS, conforme a RDC 306, subdivide-se em: segregação, 
acondicionamento, identificação, transporte interno, armazenamento temporário, 
tratamento, armazenamento externo, coleta, transporte externo e disposição final. A 
resolução define a necessidade de controle da variação da geração de resíduos Grupo 
A, B, D, E e percentual de ciclagem, sendo que os indicadores devem ser produzidos 
no momento da implantação do PGRSS e posteriormente com frequência anual4. 
 A Lei municipal n° 12.192, de 2010 da Prefeitura de Juiz de Fora / Minas Gerais 
versa sobre as regras de gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde no 
município, discorrendo sobre a responsabilidade dos serviços de saúde5.  
O Ministério do Trabalho e Emprego obriga, através da portaria n.º 1.748, de 
2011, a todo e qualquer serviço de saúde, incluindo o ensino e pesquisa, a elaborar 
um plano de prevenção de riscos de acidentes com materiais perfurocortantes, 
direcionando a coleta, armazenamento e destinação final dos referidos resíduos6. 
O Código Penal Brasileiro prevê sanções de reclusão em seu Título VIII - DO 
CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA, no Capítulo III (DOS CRIMES 
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CONTRA A SAÚDE PÚBLICA), Artigo 267, em caso de propagação de germes 
patogênicos. Já no artigo Artigo 268, em caso de infração de medida sanitária 
preventiva, há a previsão de sanção com aumento de 1/3 da pena, caso o agente seja 
funcionário da saúde pública ou exerça profissão de cirurgião-dentista, médico, 
enfermeiro ou farmacêutico. Nos Artigos 270 e 271, o Código Penal institui ainda 
penas no caso de envenenamento ou poluição de água potável7. 
Na sequência, realizou-se o levantamento das demais variáveis necessárias 
à elaboração do PGRSS como a quantificação da volumetria semanal de 
atendimentos odontológicos realizados e dos volumes de resíduos gerados. O 
levantamento das áreas edificadas, também uma variável obrigatória, permitiu a 
elaboração de plantas baixas com a localização exata dos diferentes tipos de 
resíduos. Os contratos firmados com as empresas terceirizadas de coleta 
especializada foram obrigatoriamente incorporados ao PGRSS, com controle da data 
de vigência.  
O documento do PGRSS propriamente dito foi elaborado contendo todos os 
itens obrigatórios solicitados pela legislação. A saber: O objetivo geral: definir 
medidas de segurança e saúde para os alunos, professores, servidores e funcionários 
terceirizados da Instituição. Os objetivos específicos: políticas de adequação dos 
aparatos, de instrução, de treinamento e de reforço dos conceitos. Na parte 
operacional do plano implementou-se: 1) mecanismo de pesagem dos diferentes 
resíduos e de registro das quantidades; 2) rotinas, de geração, do manejo e de 
armazenamento temporário, foram redigidas e afixadas em cada setor; 3)um 
Programa de Treinamento de Pessoal foi foco constante e permeou todas as fases da 
execução do projeto com orientação das ações dos alunos, professores e funcionários 
da Instituição; 4)cartazes educativos e orientadores foram elaborados com frases de 
impacto e dispostos em todos os ambientes da Faculdade, buscando conscientizar 
toda a comunidade. 
Durante a implementação do PGRSS,as legislações e os resultados dos 
processos executados foram incorporados no conteúdo programático da Disciplina de 
Biossegurança difundindo os conhecimentos obtidos e possibilitando a formação de 
futuros gestores em Biossegurança de resíduos da saúde. 
Com relação ao manejo de resíduos, houve mudança de hábitos com a 
construção de um protocolo que trouxe mais segurança: ao início do expediente, o 
aluno dispõe um saco branco leitoso na lixeira embutida em sua bancada e 
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imediatamente após o término do expediente, o próprio aluno descarta o aparato em 
lixeiras plásticas confeccionadas em Polietileno de Alta Densidade (PEAD), brancas 
com tampa, rodízios e capacidade de 120L, também equipadas com saco branco 
leitoso e que se encontram próximas aos locais de atendimento odontológico. Com 
esta prática obteve-se mais segurança, pois evita-se o descarte incorreto de resíduo 
perfurocortante tipo E no saco A4, já que o aluno compreendeu a importância das 
normas de biossegurança.  Após atingir 2/3 do volume, um funcionário treinado faz a 
compactação do resíduo, através de cabo compactador de madeira, e veda o saco de 
resíduos levando-o para o abrigo externo, através da própria lixeira com rodízios. 
Desde a implantação desse protocolo não houve relato de acidente com 
perfurocortantes na coleta dos resíduos.  
Ainda sobre o manejo, para recolhimento de resíduos do Grupo E, recipientes 
rígidos, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, com tampa e devidamente 
identificados foram alocados no ambiente clínico. No seu carreamento para o abrigo 
externo, o funcionário foi treinado para carregar o dispositivo pelas alças. 
Para acondicionamento de resíduos do Grupo B, recipientes rígidos com tampas 
rosqueáveis foram disponibilizados para sobras de amálgama, que devem 
permanecer cobertas por água; para revelador e fixador radiográfico, utiliza-se, 
conforme recomendação da legislação, o próprio vasilhame original para acomodar 
o líquido descartado; para as películas de chumbo contidas no filme radiográfico, 
containers específicos e identificados são dispostos nos ambientes radiológicos. O 
armazenamento de recipientes contendo restos de reveladores e fixadores 
radiográficos, películas de chumbo e resíduos de amálgama são devidamente 
identificados e acondicionado em armário fechado, longe de fonte de calor e 
eletricidade, aguardando recolhimento pela empresa contratada. 
Em outros ambientes, como copas, salas de aula, salas dos professores, 
secretarias e banheiros, ficam dispostas lixeiras específicas para os resíduos tipo D, 
equipadas com sacos pretos com capacidades de 20L a 100L, dependendo da 
demanda.  
  O transporte interno dos resíduos translados dos pontos de geração até local 
de armazenamento externo é realizado diariamente, para todos os tipos de resíduos, 
em horários pré-estabelecidos – após o término do atendimento matutino (12:00 
horas) e após o término do atendimento vespertino (18:00 horas). O abrigo externo 
para resíduo infectante foi construído em alvenaria, fechado por grades providas de 
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cadeados, dotadas de telas que possibilitam a ventilação sem a entrada de vetores 
e insetos. O revestimento consiste em azulejo (liso, resistente, lavável, impermeável 
e de cor branca) do chão ao teto. Este abrigo possui símbolo de identificação 
“substância infectante”, bem como é provido de saída de água para lavagem da área. 
 Todos os alunos, professores, servidores e funcionários terceirizados 
receberam treinamento específico para capacitação e manuseio apropriado dos 
resíduos oriundos dos serviços de saúde, sendo obrigatória a utilização de 
equipamentos de proteção individual (luva de borracha, uniforme, avental, gorro e 
mascara).  Em relação à possíveis exposições ocupacionais a material biológico, 
instituiu-se o Protocolo Interno de Acidentes com Material Perfurocortante. Tal 
protocolo encontra-se afixado em todos os locais com resíduos tipo A4 e E, sendo que 
alunos, professores e funcionários recebem orientação específica de como agir e da 
sequência de encaminhamento ao Hospital de Pronto Socorro Municipal. Os alunos 
assinam declaração de ciência do protocolo no transcorrer da Disciplina de 
Biossegurança; para funcionários no início das atividades, as assinaturas são 
coletadas; já os professores foram orientados por comunicação entregue mediante 
assinatura comprobatória.  
Além dos procedimentos até agora apresentados, como medida preventiva e 
potencializadora do PGRSS, o controle vacinal do aluno é validado pela Disciplina de 
Biossegurança, sendo que o aluno não é admitido em disciplinas de rotina clínica sem 
a carteira de vacinação em dia, ou recusa da vacinação em declaração escrita de 
própio punho pelo aluno. Os professores e funcionários também são orientados a 
providenciar a vacinação para a saúde. 
Conforme exigido pela legislação, devem ser previstos obrigatoriamente nos 
PGRSS a quantificação dos indicadores de resíduos e dos acidentes ocupacionais 
anualmente. Sendo assim, no PGRSS da Faculdade de Odontologia da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (2017 – 2018) aqui descrito, já no primeiro ano de 
acompanhamento  houve uma redução de 21,68% nos resíduos tipo A4, B e E 
produzidos; 26,43% de redução nos resíduos tipo D e 100% de redução nos acidentes 
com materiais perfurocortantes no transporte de resíduos. 
Diante do exposto, demonstra-se que é possível construir, implementar e 
monitorar um PGRSS em uma Instituição de ensino odontológico, atendendo 
plenamente às legislações e com potencialização dos principais indicadores de saúde 
da equipe e preservação do meio ambiente. Espera-se com o relato dessa experiência 
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de gestão em serviço de saúde, poder compartilhar informações e ideias, buscando 
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O artigo abaixo está apresentado nas normas do periódico Cadernos de Saúde 
Pública, classificado no Qualis da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior), na Área de Avaliação de Odontologia, como A2 (ANEXO 
C). 
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RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi avaliar o conhecimento de alunos de Odontologia sobre sua 
responsabilidade civil e penal como futuro Gestor de Serviço de Saúde tanto na prática 
acadêmica, privada e pública, verificando ainda, se o currículo do curso de Odontologia 
consegue garantir ao aluno da graduação uma consciência em Biossegurança. Estudo 
transversal quali-quantitativo, aprovado pelo CEP/UFJF - parecer 3.531.217. Aos alunos foi 
solicitado que respondessem às seguintes perguntas: “Quais as práticas de Biossegurança que 
devem ser seguidas por um gestor da Odontologia na prática pública, privada e acadêmica?  De 
que maneira o gestor pode vir a responder em casos de omissão ou inadequação das práticas 
biosseguras? ”. A análise das respostas foi por meio da técnica de análise de discurso 
categorizando-as em cinco variáveis nominais. Os dados foram submetidos à análise descritiva 
para extração de frequências absoluta e relativa. O teste qui-quadrado foi utilizado. O nível de 
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significância foi obtido adotando-se um α = 0,05. Quanto ao PGRSS, 121 alunos referiram 
ciência de sua responsabilidade no tema. Para controle vacinal, 83 indivíduos responderam 
afirmativamente sua responsabilidade. Acidentes com materiais perfurocortantes, 107 
participantes relataram consciência. Responsabilidade judicial, 126 alunos não aventaram sua 
responsabilidade. Obrigatoriedade de equipamentos de proteção individual (EPI), 108 
indivíduos não mencionaram essa responsabilidade. Conclua-se que estamos formando futuros 
gestores em Odontologia em alguns aspectos, entretanto, há a necessidade moral e legal, de se 
potencializar o ensino, a prática, o exemplo e a cobrança dos conceitos de Biossegurança. 
 
Palavras-chave: Contenção de Riscos Biológicos; Gestor de Saúde; Faculdades de 
Odontologia; Estudantes de Odontologia; Educação em Odontologia. 
 
INTRODUÇÃO 
Segundo o Ministério da Saúde, Biossegurança consiste na cadeia de ações cujo objetivo 
é o gerenciamento e a contenção de riscos, tanto de pessoas, quanto dos recursos naturais1. Na 
Era da Gestão da Qualidade, a consciência em Biossegurança deve permear todos os processos 
organizacionais2, sendo que a gestão de uma instituição responsável pela saúde bucal não deve 
diferir dessa assertiva. 
Um gestor em Biossegurança deve seguir uma série de normatizações que visam 
estabelecer condutas adequadas para diminuir situações de riscos operacionais, ameaças à saúde 
da população e dos funcionários3. As diretrizes das atividades administrativas e operacionais, 
tais como planejamento, controle e alocação de recursos, devem ter por objetivo garantir efeitos 
positivos sobre o meio ambiente, quer reduzindo ou então eliminando os danos4. Nesse sentido, 
as ações de gestão devem obrigatoriamente respeitar as orientações e as normas vigentes. 
Os profissionais da área da saúde, são entendidos como Gestores, e devem se preocupar 
com a Biossegurança de suas atividades, objetivando minimizar riscos ao ambiente, à saúde dos 
trabalhadores e população geral5. O enfrentamento diário desta problemática por todos 
profissionais da saúde é necessário, de forma que estes devem desenvolver competências e 
habilidades específicas desde a graduação, exigindo dos mesmos um posicionamento 
consciente e a disponibilidade para colaborar na busca de soluções6. 
Diante do exposto, objetivou-se avaliar o conhecimento de alunos de Odontologia sobre 
sua responsabilidade civil e penal como futuro Gestor de Serviço de Saúde tanto na prática 
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acadêmica, privada e pública, verificando ainda, se o currículo do curso de Odontologia 
consegue garantir ao aluno da graduação uma consciência em Biossegurança. 
 
METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo transversal quali-quantitativo, aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), sob o parecer número 3.531.217. 
Foram incluídos alunos do quarto período do Curso de Odontologia que estivessem 
cursando a Disciplina de Biossegurança. Foram excluídos alunos que apresentaram frequência 
inferior a 75% das aulas.  
Para a avaliação, aos alunos foi solicitado que respondessem às seguintes perguntas: 
“Quais as práticas de Biossegurança que devem ser seguidas por um gestor da Odontologia na 
prática pública, privada e acadêmica?  De que maneira o gestor pode vir a responder em casos 
de omissão ou inadequação das práticas biosseguras? ” O momento escolhido para os alunos 
responderem às perguntas foi no último dia de aula da disciplina, logo após a realização da 
avaliação final dos conteúdos previstos no plano de curso. Todos os alunos que se enquadrassem 
nos critérios de inclusão das turmas da disciplina ofertada no período compreendido entre 
jan/2017 a dez/2018.  
Para análise das respostas às perguntas foram recrutados três avaliadores (GBPFCDC, 
AHTL e JAC) previamente calibrados, que receberam as mesmas com a identificação do aluno 
previamente removida por operador externo à pesquisa (ACMA).  
A análise das respostas foi executada por meio da técnica de análise de discurso 
categorizando-as em cinco variáveis nominais, a saber: (1) ciência da responsabilidade no 
controle vacinal; (2) ciência da responsabilidade da geração e controle de Plano de Acidentes 
com Material Perfurocortante; (3) ciência da responsabilidade de geração e controle de Plano 
de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, (4) ciência da responsabilidade de 
obrigatoriedade do uso de Equipamento de Proteção Individual por todos os membros da equipe 
e (5) percepção do aluno de que pode vir a responder judicialmente, civil e criminalmente, em 
casos de omissão ou inadequação das práticas biosseguras.  Pela análise do discurso era 
observado se o aluno relatava a categoria adequadamente ou não, gerando dados dicotômicos.  
A análise de cada avaliador de todas as respostas foi organizada em banco de dados 
utilizando o software Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 21.0. Para 
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minimizar possíveis inconsistências, a digitação dos dados foi realizada por um avaliador 
interno e conferida por um segundo. Os dados foram submetidos à análise descritiva para 
extração de frequências absoluta e relativa das variáveis analisadas, assim como a prevalência 
dos desfechos de interesse. O teste qui-quadrado (²) foi utilizado para analisar a associação da 
variável dependente com as independentes na análise bivariada e regressão de Poisson, para 
análise das variáveis independentes associadas ao desfecho, controladas por possíveis fatores 
de confusão (razão de prevalência ajustada) na análise múltipla. O nível de significância foi 
obtido adotando-se um α = 0,05. 
 
RESULTADOS 
Foram utilizadas respostas de 200 alunos, entretanto 27 foram excluídas pois estavam 
rasuradas, ilegíveis, incompletas ou que estavam abordando assuntos diferentes dos 
questionados. Portanto, foram consideradas no estudo respostas de 173 alunos do quarto 
período do curso de Odontologia. 
A análise de variância mostrou que não houve diferença no quantitativo de respostas 
para as cinco categorias estudadas, indicando uma distribuição homogênea das respostas (p = 
0,368). 
Os resultados obtidos foram tabelados a seguir: 
 
Tabela 1: Quantitativo entre os examinadores para as respostas adequadas e inadequadas em cada categoria avaliada 
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84,6 84,6 84,6 84,6 84,6 
 
Considerando a categoria responsabilidade quanto ao PLANO DE GERENCIAMENTO 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA SAÚDE (PGRSS), o número estatisticamente esperado para 
uma resposta negativa com relação à responsabilidade era de 88,4 alunos. Como resultado da 
pesquisa, 52 alunos não explicitaram alguma alusão ao seu dever em Biossegurança de 
Resíduos da Saúde, enquanto que 121 alunos referiram ciência de sua responsabilidade no tema 
em questão, sendo que o esperado consistia em 84,6 indivíduos. Tabela 2 e Gráfico 1). 
No tocante à categoria da responsabilidade quanto ao CONTROLE VACINAL, 83 
indivíduos responderam afirmativamente explicitando sua responsabilidade como gestor no 
assunto, enquanto que, o resultado matematicamente calculado como resposta positiva perfazia 
84,6 dos participantes. O número estatisticamente esperado para uma resposta negativa com 
relação à responsabilidade era de 88,4 alunos, sendo que o número obtido foi de 90 indivíduos.  




Gráfico 1 – Análise dos números percentuais das respostas adequadas e inadequadas dos participantes de acordo 
com cada categoria. 
Frente à variável responsabilidade quanto aos ACIDENTES COM MATERIAIS 
PERFUROCORTANTES, 107 participantes relataram consciência de sua responsabilidade, 
sendo que o esperado estatisticamente era de 84,6 alunos. Em relação ao esperado para respostas 
negativas o número era e 88,4 indivíduos, sendo que o encontrado foi de 66 alunos. (Tabela 2 
e Gráfico 1) 
Quanto à categoria de RESPONSABILIDADE JUDICIAL, 126 alunos não aventaram 
sua responsabilidade, sendo que o esperado para o item antevia 88,4 alunos. O número esperado 
estatisticamente para respostas positivas era de 84,6 alunos, sendo que o valor obtido apontou 
47 alunos.  (Tabela 2 e Gráfico 1) 
Examinando a variável OBRIGATORIEDADE DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI), 108 indivíduos não mencionaram essa responsabilidade, 
sendo que o esperado consistia em 88,4 alunos. Esperava-se um total de 84,6 indivíduos para 
respostas positivas e o observado foi de 65 alunos. (Tabela 2 e Gráfico 1) 
Entre as diversas categorias, as variáveis PGRSS (121 alunos) e ACIDENTES COM 
MATERIAIS PERFUROCORTANTES (107 alunos) foram as mais positivamente apontadas 
como responsabilidade frente às demais variáveis. Já as categorias com menor alusão à 
responsabilidade foram RESPONSABILIDADE JUDICIAL (47 alunos) e 
OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (65 alunos). O CONTROLE VACINAL (83 alunos) constituiu-se de uma 
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Não foi possível verificar associação entre o número de alunos que apontaram 
responsabilidade com a variável mais referenciada (PGRSS), nem tampouco com a menos 
levantada (RESPONSABILIDADE JUDICIAL). 
Analisando a associação entre a resposta correta e o tipo de categoria: qui-quadrado (4) 
= 0,000; p<0,05, ou seja, o conhecimento da responsabilidade é dependente da categoria.  
 
DISCUSSÃO 
A Odontologia é uma das profissões que apresenta prática clínica intimamente ligada às 
secreções biológicas, materiais tóxicos líquidos e sólidos7. Os serviços de saúde, inclusive os 
serviços de estabelecimentos de ensino e pesquisa na área odontológica, devem primar pelo 
processo contínuo de gestão em Biossegurança, executando reavaliações e atualizações 
constantes.  
Um gestor em Biossegurança Odontológica precisa conhecer e atentar para uma série 
de responsabilidades que norteiam a prática privada, pública e/ou acadêmica, seguindo uma 
série de normatizações3, dentre elas, normas de gerenciamento de resíduos sólidos da saúde, 
controle vacinal de funcionários e alunos, controle de acidentes com materiais perfurocortantes 
e a obrigatoriedade de fornecimento de equipamentos de proteção individual. 
Normativas como a obrigatoriedade da elaboração de um PGRSS8; o controle vacinal 
de funcionários e alunos9; a prevenção, o encaminhamento ao tratamento de urgência e o 
registro de acidentes com materiais perfurocortantes10, a obrigatoriedade do uso de EPIs pela 
equipe do serviço de saúde10,11 são orientadas pela legislação pertinente.  
Quanto ao PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA SAÚDE 
(PGRSS), 121 alunos (69,94%) referiram ciência de sua responsabilidade no tema em questão, 
compondo um percentual considerável de indivíduos atentos, que têm a ciência de sua 
responsabilidade no assunto, como gestor odontológico. Esse achado pode estar na dependência 
do salientado por Moreschi et.al (2014)12 que enfatizam a importância de uma educação 
continuada na formação da atividade cidadã e também do salientado por Corrêa et.al (2005)13 
em trabalho que concluiu que há necessidade da atenção à abordagem deste assunto de 
gerenciamento de resíduos para uma reflexão crítica da atuação do indivíduo. Os resultados 
obtidos pela investigação aqui realizada encontram-se em desacordo com as afirmações de 
Victorelli et.al (2014)14, segundo as quais o conhecimento da forma correta do manejo dos RSS 
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é uma barreira ainda a ser discutida no ensino odontológico, uma vez que, o conteúdo não é 
tema abordado nas instituições de ensino superior de maneira eficiente. 
Já quanto ao Programa de ACIDENTES COM MATERIAIS PERFUROCORTANTES, 
107 participantes (61,84%) relataram consciência de responsabilidade quanto à necessidade de 
controle de tal questão. Esse valor encontrado está bem acima dos 40% cientes mencionados 
por Arantes et.al (2015)15. Tal condição observada parece seguir no mesmo sentido do 
ressaltado por Marziale et.al (2007)16 que frisam a necessidade de inserção do conteúdo de 
segurança ocupacional nos currículos dos cursos da área da saúde como forma de capacitar os 
alunos a identificar e prevenir os riscos, formando desta feita profissionais conscientes.  
Um número elevado de alunos (108 indivíduos – 62,42%) não fizeram referência à 
OBRIGATORIEDADE DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) para a 
equipe de saúde, fato em consonância com o trabalho de Ferreira et al. (2010)17 que descrevem 
que o uso simultâneo de todos os EPIs em alunos de Odontologia é verificado em somente 
36,6% dos indivíduos. Esses resultados corroboram os achados de Gabler et al. (2012)18 que 
observaram disparidade entre o uso de EPIs pelos cirurgiões dentistas e seus auxiliares. Dos 
auxiliares, 88% utilizavam máscara, luvas e jaleco de mangas longas, enquanto que só 60,78% 
usavam sapatos fechados e óculos de proteção. Portanto, o dentista desconhece ou desconsidera 
a necessidade da proteção da equipe de saúde. 
Antevendo também a proteção do trabalhador, o esquema vacinal preconizado pelo 
Ministério da Saúde é determinado pela portaria no 1.498 de 19 de julho de 2013 e prevê a 
vacinação do profissional da saúde9. A questão da vacinação está prevista na Norma 
Regulamentadora 32 (NR 32)10, focada no setor de serviços de Saúde e obedecendo as 
recomendações dos Ministérios da Saúde e do Trabalho. Em relação ao CONTROLE 
VACINAL, 83 indivíduos (47,97%) afirmaram sua responsabilidade como gestor do assunto, 
o que demonstra que mais de 50% da amostra estudada desconhece a NR 32, que ainda 
determina a obrigatoriedade de o empregador assegurar a informação sobre as vantagens, 
efeitos colaterais e riscos que os trabalhadores estarão expostos por falta ou recusa de 
vacinação10. 
As inconformidades em termos de Biossegurança apresentam previsão no Código Penal 
Brasileiro, incluindo penas com sanções de reclusão e aumento de 1/3 da pena, caso o agente 
seja funcionário da saúde pública ou exerça profissão de cirurgião-dentista19. Cento e vinte e 
seis alunos (72,83%) não fizeram menção ao fato de que podem responder judicialmente - civil 
ou penalmente, por falhas em gestão de Biossegurança. Há, portanto, necessidade de uma maior 
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discussão sobre a possível responsabilização penal e civil de uma falha em gestão de processos 
biosseguros em saúde. 
O ensino em saúde tem um papel fundamental na mudança de paradigmas em 
biossegurança pelos futuros profissionais20-23. Salienta-se a necessidade de se aperfeiçoar as 




Conclua-se que a resposta para o questionamento levantado é sim, estamos formando 
futuros gestores em Odontologia em alguns aspectos, entretanto, há a necessidade moral e legal, 
de se potencializar o ensino, a prática, o exemplo e a cobrança dos conceitos de Biossegurança. 
Somente assim obteremos êxito em valorizar o papel do profissional da Odontologia perante a 
sociedade. Sendo o processo de gestão em Biossegurança contínuo, deve incluir reavaliações 
constantes e atualizações pertinentes à área em questão. A padronização e a divulgação das 
medidas de Biossegurança dentro de ambiente acadêmico odontológico representam, além de 
medidas necessárias de adequação à norma legal, um importante mecanismo de formação do 
aluno. O recém-graduado leva consigo conceitos que são incorporados à sua prática acadêmica, 
pública e/ou privada, replicando-se, portanto, o conhecimento absorvido.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Devido aos problemas envolvendo os riscos dos Resíduos de Serviços de 
Saúde, é de suma importância para a saúde pública e para o meio ambiente, que 
todos os estabelecimentos classificados como geradores de RSS estabeleçam e 
desenvolvam o PGRSS com finalidade de gerenciar de forma correta seus resíduos. 
A resposta para o questionamento levantado é sim, estamos formando futuros 
gestores em Odontologia em alguns aspectos, entretanto, há a necessidade moral e 
legal, de se potencializar o ensino, a prática, o exemplo e a cobrança dos conceitos 
de Biossegurança. Somente assim obteremos êxito em valorizar o papel do 
profissional da Odontologia perante a sociedade. Sendo o processo de gestão em 
Biossegurança contínuo, deve incluir reavaliações constantes e atualizações 
pertinentes à área em questão. A padronização e a divulgação das medidas de 
Biossegurança dentro de ambiente acadêmico odontológico representam, além de 
medidas necessárias de adequação à norma legal, um importante mecanismo de 
formação do aluno. O recém-graduado leva consigo conceitos que são incorporados 
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ANEXO B – Normas do periódico “Revista de Saúde Pública” (Artigo 1) 
 
1. Informações gerais 
São aceitos manuscritos nos idiomas: português, espanhol e inglês. Artigos 
submetidos em português ou espanhol são traduzidos para o inglês e publicados 
nesses dois idiomas. Para artigos submetidos em inglês, não há tradução para o 
português ou espanhol. 
O texto de manuscrito de pesquisa original deve seguir a estrutura conhecida como 
IMRD: Introdução, Métodos, Resultados e Discussão. Manuscritos baseados em 
pesquisa qualitativa podem ter outros formatos, admitindo-se Resultados e Discussão 
em uma mesma seção e Considerações Finais ou Conclusões. Outras categorias de 
manuscritos (revisões, comentários etc.) seguem os formatos de texto a elas 
apropriados. 
Os estudos devem ser apresentados de forma que qualquer pesquisador interessado 
possa reproduzir os resultados. Para isso estimulamos o uso das seguintes 
recomendações, de acordo com a categoria do manuscrito submetido: 
•CONSORT – checklist e fluxograma para ensaios controlados e randomizados; 
•STARD – checklist e fluxograma para estudos de acurácia diagnóstica; 
•MOOSE – checklist e fluxograma para metanálises e revisões sistemáticas de 
estudos observacionais; 
•PRISMA – checklist e fluxograma para revisões sistemáticas e metanálises; 
•STROBE – checklist para estudos observacionais em epidemiologia; 
•RATS – checklist para estudos qualitativos. 
Pormenores sobre os itens exigidos para apresentação do manuscrito estão descritos 
de acordo com a categoria de artigos. 
Como forma de avaliação da ocorrência de plágio, todos os manuscritos recebidos 
são submetidos à programa de detecção de similaridade entre textos. 
O ORCID do primeiro autor e de todos os coautores deverá ser informado no momento 




2. Categorias de artigos 
a) Artigos Originais 
Incluem estudos observacionais, estudos experimentais ou quase-experimentais, 
avaliação de programas, análises de custo-efetividade, análises de decisão e estudos 
sobre avaliação de desempenho de testes diagnósticos para triagem populacional. 
Cada artigo deve conter objetivos e hipóteses claras, desenho e métodos utilizados, 
resultados, discussão e conclusões. 
Incluem também ensaios teóricos (críticas e formulação de conhecimentos teóricos 
relevantes) e artigos dedicados à apresentação e discussão de aspectos 
metodológicos e técnicas utilizadas na pesquisa em saúde pública. Neste caso, o texto 
deve ser organizado em tópicos para guiar o leitor quanto aos elementos essenciais 
do argumento desenvolvido. 
Instrumentos de aferição em pesquisas populacionais 
Manuscritos abordando instrumentos de aferição podem incluir aspectos relativos ao 
desenvolvimento, a avaliação e à adaptação transcultural para uso em estudos 
populacionais, excluindo-se aqueles de aplicação clínica, que não se incluem no 
escopo da RSP. 
Aos manuscritos de instrumentos de aferição, recomenda-se que seja apresentada 
uma apreciação detalhada do construto a ser avaliado, incluindo seu possível 
gradiente de intensidade e suas eventuais subdimensões. O desenvolvimento de novo 
instrumento deve estar amparado em revisão de literatura, que identifique 
explicitamente a insuficiência de propostas prévias e justifique a necessidade de novo 
instrumental. 
Devem ser detalhados: a proposição, a seleção e a confecção dos itens e o emprego 
de estratégias para adequá-los às definições do construto, incluindo o uso de técnicas 
qualitativas de pesquisa (entrevistas em profundidade, grupos focais etc.), reuniões 
com painéis de especialistas, entre outras; o trajeto percorrido na definição da forma 
de mensuração dos itens e a realização de pré-testes com seus conjuntos 




Análises de confiabilidade do instrumento também devem ser apresentadas e 
discutidas, incluindo-se medidas de consistência interna, confiabilidade teste-reteste 
ou concordância inter-observador. Os autores devem expor o processo de seleção do 
instrumento final e situá-lo em perspectiva crítica e comparativa com outros 
instrumentos destinados a avaliar o mesmo construto ou construtos semelhantes. 
Para os manuscritos sobre adaptação transcultural de instrumentos de aferição, 
além de atender, de forma geral, às recomendações supracitadas, é necessário 
explicitar o modelo teórico norteador do processo. Os autores devem também justificar 
a escolha de determinado instrumento para adaptação a um contexto sociocultural 
específico, com base em minuciosa revisão de literatura. Finalmente, devem indicar 
explicitamente como e quais foram as etapas seguidas do modelo teórico de 
adaptação no trabalho submetido para publicação. 
O instrumento de aferição deve ser incluído como anexo dos artigos submetidos. 
Organização do manuscrito 
Além das recomendações mencionadas, verificar as seguintes instruções de 
formatação: 
a) Artigo original: 
 Devem conter até 3.500 palavras (excluindo resumos, tabelas, figuras e 
referências). 
 Número máximo de tabelas e figuras: 5. 
 Número máximo de referências: 30. 
 Resumos no formato estruturado com até 300 palavras. 
b) Comunicação breve 
São relatos curtos de achados que apresentam interesse para a saúde pública, mas 
que não comportam uma análise mais abrangente e uma discussão de maior fôlego. 
Formatação: Sua apresentação deve acompanhar as mesmas normas exigidas para 
artigos originais. 




 Número máximo de tabelas e figuras: 1. 
 Número máximo de referências: 5. 
 Resumos no formato narrativo com até 100 palavras. 
c) Artigos de revisão 
Revisão sistemática e meta-análise – Por meio da síntese de resultados de estudos 
originais, quantitativos ou qualitativos, objetiva responder a uma pergunta específica 
e de relevância para a saúde pública. Descreve com pormenores o processo de busca 
dos estudos originais, os critérios utilizados para seleção daqueles que foram 
incluídos na revisão e os procedimentos empregados na síntese dos resultados 
obtidos pelos estudos revisados. Consultar: 
MOOSE checklist e fluxograma para meta-análises e revisões sistemáticas de 
estudos observacionais; 
PRISMA checklist e fluxograma para revisões sistemáticas e meta-análises. 
Revisão narrativa ou crítica – Apresenta caráter descritivo-discursivo e dedica-se à 
apresentação compreensiva e à discussão de temas de interesse científico no campo 
da saúde pública. Deve apresentar formulação clara de um objeto científico de 
interesse, argumentação lógica, crítica teórico-metodológica dos trabalhos 
consultados e síntese conclusiva. Deve ser elaborada por pesquisadores com 
experiência no campo em questão ou por especialistas de reconhecido saber. 
 Devem conter até 4.000 palavras (excluindo resumos, tabelas, figuras e 
referências). 
 Número máximo de tabelas e figuras: 5. 
 Número máximo de referências: ilimitado. 
 Resumos no formato estruturado com até 300 palavras, ou narrativo com até 
150 palavras. 
d) Comentários 
Visam a estimular a discussão, introduzir o debate e oxigenar controvérsias sobre 
aspectos relevantes da saúde pública. O texto deve ser organizado em tópicos ou 
subitens. A introdução deve destacar o assunto e sua importância. As referências 
citadas devem dar sustentação aos principais aspectos abordados no artigo. 
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 Devem conter até 2.000 palavras (excluindo resumos, tabelas, figuras e 
referências). 
 Número máximo de tabelas e figuras: 5. 
 Número máximo de referências: 30. 
 Resumos no formato narrativo com até 150 palavras. 
Publicamos também Cartas Ao Editor com até 600 palavras e até 5 referências. 
3. Dados de identificação do manuscrito 
Autoria 
O conceito de autoria está baseado na contribuição substancial de cada uma das 
pessoas listadas como autores, no que se refere sobretudo à concepção do projeto 
de pesquisa, análise e interpretação dos dados, redação e revisão crítica do 
manuscrito. A contribuição de cada autor deve ser explicitada em declaração para esta 
finalidade. Não se justifica a inclusão de nome de autores cuja contribuição não se 
enquadre nos critérios mencionados. 
Dados de identificação dos autores (cadastro) 
Nome e sobrenome: O autor deve seguir o formato pelo qual já é indexado nas bases 
de dados e constante no ORCID. 
Correspondência: Deve constar o nome e endereço do autor responsável para troca 
de correspondência. 
Instituição: Podem ser incluídas até três hierarquias institucionais de afiliação (por 
exemplo: universidade, faculdade, departamento). 
Coautores: Identificar os coautores do manuscrito pelo nome, sobrenome e 
instituição, conforme a ordem de autoria. 
Financiamento da pesquisa: Se a pesquisa foi subvencionada, indicar o tipo de 
auxílio, o nome da agência financiadora e o respectivo número do processo. 
Apresentação prévia: Tendo sido apresentado em reunião científica, indicar o nome 





4. Conflito de interesses 
A confiabilidade pública no processo de revisão por pares e a credibilidade de artigos 
publicados dependem, em parte, de como os conflitos de interesses são 
administrados durante a redação, revisão por pares e tomada de decisões pelos 
editores. 
Conflitos de interesses podem surgir quando autores, revisores ou editores possuem 
interesses que, aparentes ou não, possam influenciar a elaboração ou avaliação de 
manuscritos. O conflito de interesses pode ser de natureza pessoal, comercial, 
política, acadêmica ou financeira. 
Quando os autores submetem um manuscrito, eles são responsáveis por reconhecer 
e revelar conflitos financeiros ou de outra natureza que possam ter influenciado seu 
trabalho. Os autores devem reconhecer no manuscrito todo o apoio financeiro para o 
trabalho e outras conexões financeiras ou pessoais com relação à pesquisa. O relator 
deve revelar aos editores quaisquer conflitos de interesses que possam influir em sua 
opinião sobre o manuscrito e, quando couber, deve se declarar não qualificado para 
revisá-lo. 
Se os autores não tiverem certos do que pode constituir um potencial conflito de 
interesses, devem contatar a secretaria editorial da RSP. 
5. Declarações e documentos 
Em conformidade com as diretrizes do International Committee of Medical Journal 
Editors, são solicitados alguns documentos e declarações do(s) autor(es) para a 
avaliação de seu manuscrito. Observe a relação dos documentos abaixo e, nos casos 
em que se aplique, anexe o documento ao processo. O momento em que tais 




a) Carta de apresentação 
A carta deve ser assinada por todos os autores ou, ao menos, pelo primeiro autor. O 
ORCID de todos os autores deverá ser informado nessa carta. A carta de 
apresentação deve conter: 
 Informações sobre os achados e as conclusões mais importantes do 
manuscrito e esclarecimento de seu significado para a saúde pública; 
 Informação sobre a novidade do estudo e porque ele deve ser publicado nesta 
revista; 
 Menção de até três artigos, se houver, publicados pelos autores na linha de 
pesquisa do manuscrito;Declaração de potenciais conflitos de interesses dos 
autores; 
 Atestado de exclusividade da submissão do manuscrito à RSP; 
 Contribuição ao manuscrito por parte de cada autor. 
Segundo o critério de autoria do International Committee of Medical Journal Editors, 
autores devem contemplar todas as seguintes condições: (1) contribuir 
substancialmente para a concepção e planejamento, ou análise e interpretação dos 
dados; (2) contribuir significativamente na elaboração do rascunho ou na revisão 
crítica do conteúdo; e (3) participar da aprovação da versão final do manuscrito. 
Nos casos de grupos multicêntricos ou grande número de autores terem desenvolvido 
o trabalho, o grupo deve identificar os indivíduos que aceitam a responsabilidade 
direta pelo manuscrito. Esses indivíduos devem contemplar totalmente os critérios 
para autoria definidos anteriormente. Nesse caso os editores solicitarão a eles as 
Documento Quem assina Quando anexar 
a. Carta de Apresentação 
Todos os autores ou o primeiro autor assina e 
insere o ORCID de todos os autores 
informados na carta de apresentação. 
Na submissão 
b. Declaração de Responsabilidade 
pelos Agradecimentos 
Autor responsável  Após a aprovação 
c. Declaração de Transferência de 
Direitos Autorais 
Todos os autores  Após a aprovação 
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declarações exigidas na submissão de manuscritos. O autor correspondente deve 
indicar claramente a forma de citação preferida para o nome do grupo e identificar 
seus membros. Estes serão listados no final do texto do artigo. 
Não justificam autoria: aqueles que realizaram apenas a aquisição de financiamento, 
a coleta de dados, ou supervisão geral do grupo de pesquisa. 
b) Agradecimentos  
Devem ser mencionados os nomes de pessoas que, embora não preencham os 
requisitos de autoria, prestaram colaboração ao trabalho. Será preciso explicitar o 
motivo do agradecimento (por exemplo, consultoria científica, revisão crítica do 
manuscrito, coleta de dados etc). Deve haver permissão expressa dos nomeados e o 
autor responsável deve anexar a Declaração de Responsabilidade pelos 
Agradecimentos. Também pode constar agradecimentos a instituições que prestaram 
apoio logístico. 
c) Transferência de direitos autorais 
Todos os autores devem ler, assinar e enviar documento transferindo os direitos 
autorais. O artigo só será liberado para publicação quando esse documento estiver de 
posse da RSP. 
O documento de transferência de direitos autorais será solicitado após a aprovação 
do artigo. 
  
MODELOS DOS DOCUMENTOS 
a) CARTA DE APRESENTAÇÃO 
Cidade, _[dia]__ de Mês de Ano. 
Prezado Sr. Editor, Revista de Saúde Pública 
Assim,submetemos à sua apreciação o trabalho 
“____________[título]_____________”, o qual se encaixa nas áreas de interesse da 
RSP. A revista foi escolhida [colocar justificativa da escolha da revista para a 
publicação do manuscrito]. 
48 
 
Contribuição dos autores (exemplo): concepção, planejamento, análise, interpretação 
e redação do trabalho: autor 1; interpretação e redação do trabalho: autor 2. Ambos 
os autores aprovaram a versão final encaminhada. 
Certifico que este manuscrito representa um trabalho original e que nem ele, em parte 
ou na íntegra, nem outro trabalho com conteúdo substancialmente similar, de minha 
autoria, foi publicado ou está sendo considerado para publicação em outra revista, 
quer seja no formato impresso ou no eletrônico. 
Os autores não possuem conflitos de interesse ao presente trabalho. (Se houver 
conflito, especificar). 
__________________________ nome completo do autor 1 + assinatura + ORCID 
___________________________nome completo do autor 2 + assinatura + ORCID 
  
b) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELOS AGRADECIMENTOS 
Eu, (nome por extenso do autor responsável pela submissão), autor do manuscrito 
intitulado (título completo do artigo): 
realização deste manuscrito, mas que não preencheram os critérios de autoria, estão 
nomeadas com suas contribuições específicas em Agradecimentos no manuscrito. 
respectiva permissão por escrito. 
_____/_____/_______ _________________________________ 
DATA NOME COMPLETO E ASSINATURA 
  
c) DECLARAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS AUTORAIS 
Concordo que os direitos autorais referentes ao manuscrito [TÍTULO], aprovado para 
publicação na Revista de Saúde Pública, serão propriedade exclusiva da Faculdade 
de Saúde Pública, sendo possível sua reprodução, total ou parcial, em qualquer outro 
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meio de divulgação, impresso ou eletrônico, desde que citada a fonte, conferindo os 
devidos créditos à Revista de Saúde Pública. 
Autores:__________________________________ 
Local, data NOME COMPLETO + Assinatura 
6. Preparo do manuscrito 
Título no idioma original do manuscrito  
O título deve ser conciso e completo, contendo informações relevantes que 
possibilitem a recuperação do artigo nas bases de dados. O limite é de 90 caracteres, 
incluindo espaços. 
Título resumido 
É o título que constará no cabeçalho do artigo. Deve conter a essência do assunto em 
até 45 caracteres. 
Descritores  
Para manuscritos escritos em português ou espanhol, devem ser indicados entre 3 a 
10 descritores extraídos do vocabulário “Descritores em Ciências da Saúde” (DeCS), 
da BVS/Bireme, no idioma original. Para manuscritos em inglês, utilizar o Medical 
Subject Headings (MeSH) da National Library of Medicine (EUA). Se não forem 
encontrados descritores adequados para a temática do manuscrito, poderão ser 
indicados termos livres. 
Resumo 
O resumo deve ser escrito em seu idioma original. As especificações quanto ao tipo 
de resumo estão descritas em cada uma das categorias de artigos. Como regra geral, 
o resumo deve incluir: objetivo do estudo, principais procedimentos metodológicos 
(população em estudo, local e ano de realização, métodos observacionais e 
analíticos), principais resultados e conclusões. 
Estrutura do texto 
Introdução – Deve relatar o contexto e a justificativa do estudo, apoiados em 




Métodos- É imprescindível a descrição clara dos procedimentos adotados, das 
variáveis analisadas (com a respectiva definição, se necessário) e da hipótese a ser 
testada. Descrever também a população, a amostra e os instrumentos de medida, com 
a apresentação, se possível, de medidas de validade. É necessário que haja 
informações sobre a coleta e o processamento de dados. Devem ser incluídas as 
devidas referências para as técnicas e métodos empregados, inclusive os métodos 
estatísticos; é fundamental que os métodos novos ou substancialmente modificados 
sejam descritos, justificando-se as razões para seu uso e mencionando-se suas 
limitações. Os critérios éticos de pesquisa devem ser respeitados. Os autores devem 
explicitar que a pesquisa foi conduzida dentro dos padrões éticos e aprovada por 
comitê de ética. 
Resultados – É preciso que sejam apresentados em uma sequência lógica, iniciando-
se com a descrição dos dados mais importantes. Tabelas e figuras devem ser restritas 
àquelas necessárias para argumentação e a descrição dos dados no texto deve ser 
restrita aos mais importantes. Os gráficos devem ser utilizados para destacar os 
resultados mais relevantes e resumir relações complexas. Dados em gráficos e 
tabelas não devem ser duplicados, nem repetidos no texto. Os resultados numéricos 
devem especificar os métodos estatísticos utilizados na análise. 
Discussão – A partir dos dados obtidos e resultados alcançados, os aspectos novos 
e importantes observados devem ser interpretados à luz da literatura científica e das 
teorias existentes no campo. Argumentos e provas baseadas em comunicação de 
caráter pessoal ou divulgadas em documentos restritos não podem servir de apoio às 
argumentações do autor. Tanto as limitações do trabalho quanto suas implicações 
para futuras pesquisas precisam ser esclarecidas. É necessário incluir somente 
hipóteses e generalizações baseadas nos dados do trabalho. As Conclusões devem 
finalizar esta parte, retomando o objetivo do trabalho. 
Referências 
Listagem: As referências devem ser normatizadas de acordo com 
o estilo Vancouver – Uniform Requirements for Manuscripts Submitted to Biomedical 
Journals: Writing and Editing for Biomedical Publication, listadas por ordem de citação. 
Os títulos de periódicos devem ser referidos de forma abreviada, de acordo com o 
PubMed. No caso de publicações com até seis autores, todos devem ser citados; 
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acima de seis, devem ser citados apenas os seis primeiros, seguidos da expressão 
latina “et al.”. Sempre que possível, incluir o DOI do documento citado. 
Exemplos: 
Artigo de periódicos 
Brüggemann OM, Osis MJD, Parpinelli MA. Apoio no nascimento: percepções de 
profissionais e acompanhantes escolhidos pela mulher. Rev Saude Publica. 
2007;41(1):44-52. https://doi.org/10.1590/S0034-89102006005000015 
Livro 
Wunsch Filho V, Koifman S. Tumores malignos relacionados com o trabalho. In: 
Mendes R, coordenador. Patologia do trabalho. 2. ed. São Paulo: Atheneu; 2003. v.2, 
p. 990-1040. 
Foley KM, Gelband H, editors. Improving palliative care for cancer Washington: 
National Academy Press; 2001[citado 2003 jul 13]. Disponível em: 
http://www.nap.edu/catalog.php?record_id=10149 
Para outros exemplos recomendamos consultar as normas (Citing Medicine) da 
National Library of Medicine,disponível em 
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/bookshelf/br.fcgi?book=citmed. 
Citação no texto: 
É necessário que a referência seja indicada pelo seu número na listagem, na forma 
de expoente (sobrescrito) antes da pontuação no texto, sem uso de parênteses, 
colchetes ou similares. Nos casos em que a citação do nome do autor e ano for 
relevante, o número da referência deve ser colocado seguido do nome do autor. 
Trabalhos com dois autores devem fazer referência aos dois autores ligados por “e”. 
Nos outros casos de autoria múltipla, apresentar apenas o primeiro autor, seguido de 
“et al.” 
Exemplos: 
A promoção da saúde da população tem como referência o artigo de Evans e 
Stoddart9, que considera a distribuição de renda, desenvolvimento social e reação 
individual na determinação dos processos de saúde-doença. 
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Segundo Lima et al.9 (2006), a prevalência de transtornos mentais em estudantes de 
medicina é maior do que na população em geral. 
Tabelas 
Devem ser apresentadas no final do texto, após as referências bibliográficas, 
numeradas consecutivamente com algarismos arábicos, na ordem em que foram 
citadas no texto. A cada uma deve-se atribuir um título breve. Não utilizar traços 
internos horizontais ou verticais. As notas explicativas devem ser colocadas no rodapé 
das tabelas e não no cabeçalho ou no título. Se houver tabela extraída de outro 
trabalho publicado previamente, os autores devem solicitar formalmente autorização 
da revista que a publicou para sua reprodução. 
Para composição de uma tabela legível, o número máximo é de 10 colunas, 
dependendo da quantidade do conteúdo de cada casela. Notas em tabelas devem ser 
indicadas por letras e em sobrescrito. 
Quadros 
Diferem das tabelas por conterem texto em vez de dados numéricos. Devem ser 
apresentados no final do texto, após as referências bibliográficas, numerados 
consecutivamente com algarismos arábicos, na ordem em que foram citados no texto. 
A cada um deve-se atribuir um título breve. As notas explicativas devem ser colocadas 
no rodapé dos quadros e não no cabeçalho ou no título. Se houver quadro extraído 
de trabalho publicado previamente, os autores devem solicitar formalmente 
autorização da revista que o publicou para sua reprodução. 
Figuras 
As ilustrações (fotografias, desenhos, gráficos etc.) devem ser citadas como Figuras 
e numeradas consecutivamente com algarismos arábicos, na ordem em que foram 
citadas no texto e apresentadas após as tabelas. Elas também devem conter título e 
legenda apresentados em sua parte inferior. Só serão admitidas para publicação 
figuras suficientemente claras e com qualidade digital, preferencialmente no formato 
vetorial. No formato JPEG, a resolução mínima deve ser de 300 dpi. Não se aceitam 
gráficos apresentados com as linhas de grade, e os elementos (barras, círculos) não 
podem apresentar volume (3D). Se houver figura extraída de trabalho publicado 
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previamente, os autores devem solicitar formalmente autorização da revista que a 
publicou para sua reprodução. 
7. Checklist para submissão 
1. Nome e instituição de afiliação de cada autor, incluindo e-mail e telefone. 
2. Título do manuscrito, em português e inglês, com até 90 caracteres, incluindo 
os espaços entre as palavras. 
3. Título resumido com 45 caracteres. 
4. Texto apresentado em letras arial, corpo 12, em formato Word ou similar (doc, 
docx e rtf). 
5. Resumos estruturados para trabalhos originais de pesquisa no idioma original 
do manuscrito. 
6. Resumos narrativos para manuscritos que não são de pesquisa no idioma 
original do manuscrito. 
7. Carta de Apresentação, constando a responsabilidade de autoria. Deve ser 
assinada por todos os autores ou, pelo menos, pelo primeiro autor e conter o 
ORCID de todos os autores. 
8. Nome da agência financiadora e número(s) do(s) processo(s). 
9. Referências normatizadas segundo estilo Vancouver, apresentadas por ordem 
de citação. É necessário verificar se todas estão citadas no texto. 
10. Tabelas numeradas sequencialmente, com título e notas, com no máximo 10 
colunas. 
11. Figura no formato vetorial ou em pdf, tif,jpeg ou bmp, com resolução mínima 
300 dpi. Gráficos devem estar sem linhas de grade e sem volume. 
12. Tabelas e figuras não devem exceder a cinco, no conjunto. 
8. Processo editorial 
a) Avaliação 
Pré-análise: : o Editor Científico avalia os manuscritos com base na qualidade e 
interesse para a área de saúde pública e decide se seleciona o manuscrito para 
avaliação por pares externos ou não. 
Análise por pares: se selecionado na pré-análise, o manuscrito é encaminhado a um 
dos Editores Associados cadastrados no sistema segundo a respectiva área de 
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especialização. O Editor Associado seleciona os revisores (dois) de acordo com a 
área de especialização e envia o manuscrito para avaliação. Caso o Editor Associado 
considere que os pareceres recebidos são insuficientes para uma conclusão, deverá 
indicar outro(s) relator(es). Com base nos pareceres, o Editor Associado decide por: 
recusa, no caso de o manuscrito ter deficiências importantes; aceite; ou possibilidade 
de nova submissão, devendo neste caso indicar nos seus comentários as 
modificações importantes para eventual reformulação, que será reavaliada por 
relatores. 
b) Revisão da redação científica 
Para ser publicado, o manuscrito aprovado é editado por uma esquipe que fará à 
revisão da redação científica (clareza, brevidade, objetividade e solidez), gramatical e 
de estilo. A RSP se reserva o direito de fazer alterações visando a uma perfeita 
comunicação aos leitores. O autor responsável terá acesso a todas as modificações 
sugeridas até a última prova enviada. 
c) Provas 
O autor responsável pela correspondência receberá uma prova, em arquivo de texto 
(doc, docx ou rtf), com as observações e alterações feitas pela equipe de leitura 
técnica. O prazo para a revisão da prova é de dois dias. 
Caso ainda haja dúvidas nessa prova, a equipe editorial entrará em contato para que 
seja feita a revisão, até que seja alcançada uma versão final do texto. 
Artigos submetidos em português ou espanhol serão vertidos para o inglês. 
Aproximadamente 20 dias após o autor ter finalizado a prova do artigo, a RSP enviará 
a versão em inglês do artigo para apreciação do autor. Nessa revisão, o autor deverá 
atentar-se para possíveis erros de interpretação, vocabulário da área e, 
principalmente, equivalência de conteúdo com a versão original aprovada. O prazo de 
revisão da versão em inglês é de dois dias. 
A RSP adota o sistema de publicação contínua. Dessa forma, a publicação do artigo 
se torna mais rápida: não depende de um conjunto de artigos para fechamento de um 
fascículo, mas do processo individual de cada artigo. Por isso, solicitamos o 




9. Taxa de publicação 
 Embora as revistas recebam subvenções de instituições públicas, estas não são 
suficientes para sua manutenção. Assim, a cobrança de taxa de publicação passou a 
ser alternativa a fim de garantir os recursos necessários para produção da RSP. 
A RSP em 2016 completa 50 anos de publicação e somente em 2012 iniciou a 
cobrança de taxa de artigos, fato este imperioso para garantir sua continuidade, 
sobretudo permitindo-lhe evoluir com tecnologias mais avançadas, que exigem 
também maior qualidade e recursos tecnológicos. 
O valor cobrado é avaliado regularmente. Assim, para os artigos submetidos a partir 
de 1 de julho de 2019, o valor da taxa será de  R$ 2.400,00 para artigo original, 
revisão e comentário, e de R$ 1.600,00 para comunicação breve.  
A RSP fornece aos autores os documentos necessários para comprovar o pagamento 
da taxa perante instituições empregadoras, programas de pós-graduação ou órgãos 
de fomento à pesquisa. 
Após aprovação do artigo, os autores deverão aguardar o envio da fatura proforma 















ANEXO C – Normas do periódico “Cadernos de Saúde Pública” (Artigo 2) 
 
Cadernos de Saúde Pública (CSP) publica artigos originais com elevado mérito 
científico, que contribuem com o estudo da Saúde Coletiva/Saúde Pública em geral e 
disciplinas afins. Desde janeiro de 2016, a revista é publicada por meio eletrônico. 
CSP utiliza o modelo de publicação continuada, publicando fascículos mensais. 
Recomendamos aos autores a leitura atenta das instruções antes de submeterem 
seus artigos a CSP. 
1. CSP ACEITA TRABALHOS PARA AS SEGUINTES SEÇÕES: 
1.1 – Perspectivas: análises de temas conjunturais, de interesse imediato, de 
importância para a Saúde Coletiva (máximo de 2.200 palavras). 
1.2 – Debate: análise de temas relevantes do campo da Saúde Coletiva. Sua 
publicação é acompanhada por comentários críticos assinados por renomados 
pesquisadores, convidados a critérios das Editoras, seguida de resposta do autor do 
artigo principal (máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações). 
1.3 – Espaço Temático: seção destinada à publicação de 3 a 4 artigos versando sobre 
tema comum, relevante para a Saúde Coletiva. Os interessados em submeter 
trabalhos para essa Seção devem consultar as Editoras. 
1.4 – Revisão: revisão crítica da literatura sobre temas pertinentes à Saúde Coletiva 
(máximo de 8.000 palavras e 5 ilustrações). São priorizadas as revisões sistemáticas, 
que devem ser submetidas em inglês. São aceitos, entretanto, outros tipos de 
revisões, como narrativas e integrativas. Toda revisão sistemática deverá ter seu 
protocolo publicado ou registrado em uma base de registro de revisões sistemáticas 
como, por exemplo, o PROSPERO. O Editorial 32(9) discute sobre as revisões 
sistemáticas (Leia mais). 
1.5 – Ensaio: texto original que desenvolve um argumento sobre temática bem 
delimitada (máximo 8.000 palavras e 5 ilustrações) (Leia mais). O Editorial 29(6) 
aborda a qualidade das informações dos ensaios clínicos. 
1.6 – Questões Metodológicas: artigos cujo foco é a discussão, comparação ou 
avaliação de aspectos metodológicos importantes para o campo, seja na área de 
desenho de estudos, análise de dados, métodos qualitativos ou instrumentos de 
aferição epidemiológicos (máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações) (Leia mais). 
1.7 – Artigo: resultado de pesquisa de natureza empírica com abordagens e enfoques 
diversos (máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações). Dentro dos diversos tipos de 
estudos empíricos, apresentamos dois exemplos: artigo de pesquisa etiológica na 
epidemiologia e artigo utilizando metodologia qualitativa. Para informações adicionais 
sobre diagramas causais, ler o Editorial 32(8). 
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1.8 – Comunicação Breve: relato de resultados de pesquisa que possam ser 
apresentados de forma sucinta (máximo de 1.700 palavras e 3 ilustrações). 
1.9 – Cartas: crítica a artigo publicado em fascículo anterior de CSP (máximo de 700 
palavras). 
1.10 – Resenhas: crítica de livro relacionado ao campo temático de CSP, publicado 
nos últimos dois anos (máximo de 1.400 palavras). As Resenhas devem conter título 
e referências bibliográficas. As informações sobre o livro resenhado devem ser 
apresentadas no arquivo de texto. 
2. NORMAS PARA ENVIO DE ARTIGOS 
2.1 – CSP publica somente artigos inéditos e originais, e que não estejam em 
avaliação em nenhum outro periódico simultaneamente. Os autores devem declarar 
essas condições no processo de submissão. Caso seja identificada a publicação ou 
submissão simultânea em outro periódico o artigo será desconsiderado. A submissão 
simultânea de um artigo científico a mais de um periódico constitui grave falta de ética 
do autor. 
2.2 – Não há taxas para submissão e avaliação de artigos. 
2.3 – Serão aceitas contribuições em Português, Inglês ou Espanhol. 
2.4 – Notas de rodapé, de fim de página e anexos não serão aceitos. 
2.5 – A contagem de palavras inclui somente o corpo do texto e as referências 
bibliográficas, conforme item 6 (Passo a passo). 
2.6 – Todos os autores dos artigos aceitos para publicação serão automaticamente 
inseridos no banco de consultores de CSP, se comprometendo, portanto, a ficar à 
disposição para avaliarem artigos submetidos nos temas referentes ao artigo 
publicado. 
3. PUBLICAÇÃO DE ENSAIOS CLÍNICOS 
3.1 – Artigos que apresentem resultados parciais ou integrais de ensaios clínicos 
devem obrigatoriamente ser acompanhados do número e entidade de registro do 
ensaio clínico. 
3.2 – Essa exigência está de acordo com a recomendação do Centro Latino-
Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME)/Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPAS)/Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre o 
Registro de Ensaios Clínicos a serem publicados com base em orientações da OMS, 
do International Committee of Medical Journal Editors (ICMJE) e do Workshop ICTPR. 
3.3 – As entidades que registram ensaios clínicos segundo os critérios do ICMJE são: 
• Australian New Zealand Clinical Trials Registry (ANZCTR) 
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• Clinical Trials 
• International Standard Randomised Controlled Trial Number (ISRCTN) 
• Nederlands Trial Register (NTR) 
• UMIN Clinical Trials Registry (UMIN-CTR) 
• WHO International Clinical Trials Registry Platform (ICTRP) 
4. FONTES DE FINANCIAMENTO 
4.1 – Os autores devem declarar todas as fontes de financiamento ou suporte, 
institucional ou privado, para a realização do estudo. 
4.2 – Fornecedores de materiais ou equipamentos, gratuitos ou com descontos, 
também devem ser descritos como fontes de financiamento, incluindo a origem 
(cidade, estado e país). 
4.3 – No caso de estudos realizados sem recursos financeiros institucionais e/ou 
privados, os autores devem declarar que a pesquisa não recebeu financiamento para 
a sua realização. 
5. CONFLITO DE INTERESSES 
5.1 – Os autores devem informar qualquer potencial conflito de interesse, incluindo 
interesses políticos e/ou financeiros associados a patentes ou propriedade, provisão 
de materiais e/ou insumos e equipamentos utilizados no estudo pelos fabricantes. 
6. COLABORADORES E ORCID 
6.1 – Devem ser especificadas quais foram as contribuições individuais de cada autor 
na elaboração do artigo. 
6.2 – Lembramos que os critérios de autoria devem basear-se nas deliberações do 
ICMJE, que determina o seguinte: o reconhecimento da autoria deve estar baseado 
em contribuição substancial relacionada aos seguintes aspectos: 1. Concepção e 
projeto ou análise e interpretação dos dados; 2. Redação do artigo ou revisão crítica 
relevante do conteúdo intelectual; 3. Aprovação final da versão a ser publicada; 4. Ser 
responsável por todos os aspectos do trabalho na garantia da exatidão e integridade 
de qualquer parte da obra. Essas quatro condições devem ser integralmente 
atendidas. 
6.3 – Todos os autores deverão informar o número de registro do ORCID no cadastro 
de autoria do artigo. Não serão aceitos autores sem registro. 
6.4 – Os autores mantêm o direito autoral da obra, concedendo à publicação Cadernos 




7.1 – Possíveis menções em agradecimentos incluem instituições que de alguma 
forma possibilitaram a realização da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o 
estudo, mas que não preencheram os critérios para serem coautores. 
8. REFERÊNCIAS 
8.1 – As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a 
ordem em que forem sendo citadas no texto. Devem ser identificadas por números 
arábicos sobrescritos (por exemplo: Silva 1). As referências citadas somente em 
tabelas, quadros e figuras devem ser numeradas a partir do número da última 
referência citada no texto. As referências citadas deverão ser listadas ao final do 
artigo, em ordem numérica, seguindo as normas gerais dos Requisitos Uniformes para 
Manuscritos Apresentados a Periódicos Biomédicos. Não serão aceitas as referências 
em nota de rodapé ou fim de página. 
8.2 – Todas as referências devem ser apresentadas de modo correto e completo. A 
veracidade das informações contidas na lista de referências é de responsabilidade 
do(s) autor(es). 
8.3 – No caso de usar algum software de gerenciamento de referências bibliográficas 
(por exemplo: EndNote), o(s) autor(es) deverá(ão) converter as referências para texto. 
9. NOMENCLATURA 
9.1 – Devem ser observadas as regras de nomenclatura zoológica e botânica, assim 
como abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 
10. ÉTICA E INTEGRIDADE EM PESQUISA 
10.1 – A publicação de artigos que trazem resultados de pesquisas envolvendo seres 
humanos está condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos na 
Declaração de Helsinki (1964, reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996, 2000, 2008 e 
2013), da Associação Médica Mundial. 
10.2 – Além disso, deve ser observado o atendimento a legislações específicas 
(quando houver) do país no qual a pesquisa foi realizada, informando protocolo de 
aprovação em Comitê de Ética quando pertinente. Essa informação deverá constituir 
o último parágrafo da seção Métodos do artigo. 
10.3 – O Conselho Editorial de CSP se reserva o direito de solicitar informações 
adicionais sobre os procedimentos éticos executados na pesquisa. 
10.4 – CSP é filiado ao COPE (Committee on Publication Ethics) e adota os preceitos 
de integridade em pesquisa recomendados por esta organização. Informações 
adicionais sobre integridade em pesquisa leia o Editorial 34(1). 
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ANEXO D – Comprovante do aceite do livro  
Práticas Ilustradas de Biossegurança em  




























APÊNDICE B – Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRSS) 
 
PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
(PGRSS) 
FACULDADE DE ODONTOLOGIA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 
 
1 INTRODUÇÃO  
 
Um dos grandes desafios do ser humano é a promoção da qualidade de vida. 
A sociedade moderna está de fronte a um desafio de grande magnitude, promover a 
sustentabilidade e a consciência ecológica para a geração atual e futuras. Essa 
hercúlea tarefa não depende apenas de forças políticas, mas sim, da estruturação de 
modelos de desenvolvimento que busquem sustentabilidade e o uso racional dos 
recursos naturais e, sobretudo, integrem os anseios maiores da sociedade civilizada. 
O gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) é um processo de 
extrema importância no qual se prioriza a não geração, a minimização e o 
reaproveitamento dos resíduos, com o intuito de evitar os impactos e efeitos negativos 
sobre o meio ambiente. No Brasil, podem-se observar problemas decorrentes do 
gerenciamento inadequado de resíduos sólidos potencializando problemas à saúde 
da população, promovendo a contaminação da água, do solo e da atmosfera, além de 
permitir a proliferação de vetores transmissores de doenças (GARCIA, 2004). 
Os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) estabelecem um desafio, pois, além 
das questões ambientais, coligam uma preocupação mais relevante que abrange o 
controle de infecções nos locais onde são gerados, visando à saúde individual e 
pública. Merecem especial atenção todas as fases de manejo dos RSS de natureza 
química, biológica ou radioativa (ANVISA, 2006). 
Os organismos públicos que lidam com essa categoria de resíduos - Os 
Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), editaram diversas normativas que orientam 
as ações relacionadas, das quais se destacam as Resoluções da Diretoria Colegiada 
- RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA nº 306 de 7 de dezembro 
de 2004 e a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente CONAMA nº 358 
publicada em 29 de abril de 2005, que dispõem sobre o adequado gerenciamento dos 
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RSS e sobre a obrigação de todos os geradores em desenvolverem o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS. 
O PGRSS consiste no documento complementar do processo de licenciamento 
ambiental dos estabelecimentos geradores, com base nos princípios da não geração 
e na minimização dos resíduos. O documento aponta e apresenta as ações relativas 
à sua manipulação e observa os aspectos referentes à geração, segregação, 
acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, 
bem como, a proteção à saúde pública e individual, garantindo a preservação da 
qualidade do meio ambiente. 
São definidos como geradores de Resíduos de Serviços de Saúde, todos os 
ofícios relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os 
serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de 
produtos para a saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades 
de embalsamamento, serviços de medicina legal; drogarias e farmácias, inclusive as 
de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área da saúde – grifo 
do autor; centro de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; 
importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico “in 
vitro”; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de 
tatuagem, dentre outros similares. 
Devido aos problemas envolvendo os riscos dos Resíduos de Serviços de 
Saúde, é de suma importância para a saúde pública e para o meio ambiente, que 
todos os estabelecimentos classificados como geradores de RSS estabeleçam e 
desenvolvam o PGRSS com finalidade de gerenciar de forma correta seus resíduos. 
No mesmo sentido, o estabelecimento de saúde deve elaborar indicadores de 
proporções e seu controle periódico, como forma efetiva de validar os planejamentos 
e ações executadas. O processo de gestão do PGRSS é contínuo e deve incluir 
reavaliações constantes e atualizações pertinentes à área em questão. 
Ratificando a relevância dada ao gerenciamento de resíduos, a 
responsabilidade compartilhada é salientada pela Lei 12.305/2010 – Decreto 7.404 de 
23 de dezembro de 2010, que define e implementa a preocupação com a logística 
reversa, processo através do qual a governança das cadeias deve dispender especial 






GERAIS - O Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde tem por objetivo 
definir medidas de segurança e saúde para os alunos, professores, servidores e 
funcionários terceirizados da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de 
Juiz de Fora, garantindo a integridade física direta e indireta dos envolvidos, bem 
como, a preservação do meio ambiente.  
ESPECÍFICOS - Estabelecer o procedimento para a segregação na fonte, 
acondicionamento, estocagem, coleta,  transporte, tratamento e destinação final dos 
Resíduos de Serviços de Saúde (RSS)  gerados pela Faculdade de Odontologia da 
UFJF. Deteminar políticas de instrução, treinamento e reforço dos conceitos 












3 IDENTIFICAÇÃO DO GERADOR 
 
 
Razão Social: Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
Responsáveis técnicos - Equipe: 
Profa. Dra. Maria das Graças Afonso Miranda Chaves 
Diretora da FO /UFJF 
 
Profa. Dra. Aneliese Holetz de Toledo Lourenço  
Presidente da Comissão de Biossegurança FO /UFJF 
 
Profa. Dra. Milene de Oliveira 
Coordenadora do Curso de Odontologia FO/UFJF 
 
Prof. Dr. Eduardo Machado Vilela 
Chefe do Departamento de Clínica Odontológica 
 
Profa. Dra. Ivone de Oliveira Salgado 
Chefe do Departamento de Odontologia Restauradora 
 
Prof. Dr. Roberto Sotto Maior Fortes de Oliveira 





























BLOCOS e PAVIMENTOS 
 
ÁREA CONSTRUÍDA em m2 
Bloco A  
Térreo I 440,56 
Térreo II 354,60 
Bloco B  
Térreo I 307,31 
Térreo II 353,20 
Segundo pavimento 659,72 
Terceiro pavimento 659,72 
Bloco C  
Térreo I 646,07 
Térreo II 634,68 
Segundo pavimento I 440,58 
Segundo pavimento II 438,10 
Terceiro pavimento I 440,58 
Terceiro pavimento II 438,10 
Bloco D  
Térreo I 440,31 
Térreo II 437,91 
Primeiro pavimento 792,38 
Segundo pavimento 821,83 
Bloco E  
Térreo 344,85 
Sociabilidade CCS 642,43 
Area total construída edificada da 




4 CAPACIDADE OPERACIONAL 











6 NORMAS, ORIENTAÇÕES TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO DE EMBASAMENTO 
 
 
 CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente 
 
- Resolução n° 5 de 05/08/93 
 
- Resolução n° 6 de 19/09/91 
 
- Resolução n° 358 de 29 de Abril de 2005 
 
- Resolução n° 275, de 25 de Abril de 2001 
 
 ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 
 
- NBR - 7.500 - Símbolos de Risco e Manuseio para o Transporte e 
Armazenamento de Material, Março de 2000 
 
- NBR - 12808 , Resíduos de Serviços de Saúde - Classificação -  Janeiro de 
1993 
 
- NBR - 10004 - Resíduos Sólidos - Classificação, Setembro de 1987 
 
- NBR - 12807 - Resíduos de Serviços de Saúde - Terminologia, Janeiro de 
1993 
 
- NBR - 12809 - Resíduos de Serviços de Saúde - Manuseio, Fevereiro de 
1993 
 
- NBR - 9191 - Sacos plásticos para acondicionamento de lixo - Requisitos e 
métodos de ensaio, Julho de 2000 
 
- NBR 13853- Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou 
cortantes Requisitos e métodos de ensaio, Maio de 1997 
 
- NBR 9259 - Agulha hipodérmica estéril e de uso único, Abril de 1997 
 
- NBR 12235 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos, Abril de 1992 
 
- NBR 12.810 - Coleta de resíduos de serviços de saúde - Janeiro de 1993 
 
 
 ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
 
- RDC n° 50, de 21 de Fevereiro de 2002 
 




- RDC n°  306 de 7 de Dezembro de 2004 
 
-  
 Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela Lei 12.305, 
de 02 de Agosto de 2010 
  
 Política Federal de Saneamento Básico, a Lei nº 11.445, de 05 de Janeiro 
de 2007 
 
 NBR 10.004/04  
 
 Resolução 357, do Conselho Nacional de Meio Ambiente, CONAMA , 
alterada e complementada pela Resolução 430 de 16 de Maio de 2011  
 
 Resolução 358, de 20 de Abril de 2005 do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente, CONAMA  
 
 Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA  - 306 de 07 de Dezembro de 
2004 
  
 Resolução da Secretaria de Estado de Meio-Ambiente e Desenvolvimento  
Sustentável – SEMAD nº 1.300, de 6 de Maio de 2011 
 
 Deliberação Normativa do Conselho Municipal de Meio Ambiente - 
COMDEMA 27/2006 de Juiz de Fora 
 
 Deliberação Normativa do Conselho Municipal de Meio Ambiente - 
COMDEMA 35/2008 de Juiz de Fora 
 
 Lei municipal nº 12.192 de 2010 do Município de Juiz de Fora 
 
 Conselho de Política Ambiental do estado de Minas Gerais de 22 de 




7 CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS PRODUZIDOS PELO SERVIÇO 
ODONTOLÓGICO DE ACORDO COM A NBR 10.004/2004 
 
 Grupo A: Resíduos Infectantes: Subgrupo A4.  
- Resíduos com possível presença de agentes biológicos que, por suas 
características, podem apresentar risco à infecção. Substâncias que contenham 
sangue ou líquidos corpóreos (órgãos e tecidos, gases, algodão, luvas, sugador). 
 Grupo B: Resíduos Químicos  
- Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à 
saúde pública ou ao meio ambiente (película de chumbo do filme radiográfico, 
revelador e fixador, restos de amalgama...). 
 Grupo D: Resíduos Comuns  
- Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à 
saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares 
(resíduo de gesso, caixas de luva, papéis de uso de escritório...). 
 Grupo E: Perfurocortantes  
- Agulhas descartáveis, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, 
lâminas de bisturi, instrumentais quebrados. O material perfurocortante ficará 
acondicionado em embalagens específicas para este fim, com características de 








GRUPO IDENTIFICAÇÃO SÍMBOLO ARMAZENAMENTO 
 














































ser colocados em  
vidro com tampa 
rosqueavel 
contendo água em 
seu interior e 
armazenado em 
local de baixa 
temperatura e 
isento de luz solar. 
Revelador e fixador 
devem ser postos 
em potes de 






















Vidro – Verde  
Plástico – Vermelho   
Papel – Azul  
Metal – Amarelo  






















nome e símbolo 




8 CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS AMBIENTAIS - RELAÇÃO DO TIPO DE 
PRODUÇÃO DE RESÍDUO POR CADA UNIDADE 
 
 
 Grupo A4 Grupo B  Grupo 
D DCD 
Grupo 
E Recepção     
Sala de Espera     
Sala das 
Coordenacões 
    
Salas de Aulas     
Sala dos Professores     
Sanitários     
Clínicas odontológicas      
Sala de expurgo     




    
Central de 
Esterilização 
    
Copa     
 
Em 2017 e 2018 
Empresa de coleta de lixo - Grupos A, B e E:  
AMBIENTEC SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA. 
CNPJ: 11.399.773/0001-09 
Endereço: Avenida Juca Pinto, 1136. Distrito Industrial.  
Iguatama / Minas Gerais.  Cep: 38910-000 
Fone: (37) 3353-2223 
E-mail: comercial@ambientecmg.com.br 
 
Contrato de Prestação de Serviço no 120, firmado em 05 de dezembro de 2017, 
Renovado em 16/12/2018. 
 
Empresa de coleta de lixo - Grupo D:  
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - DEMLURB 
CNPJ: 20.430.120/0001-36 
Endereço: Avenida Franscisco Valadares, 1000. Vila Ideal. 
Juiz de Fora / Minas Gerais.  Cep: 36020-420 
E-mail: miguel@demlurb.pjf.mg.gov.br 
  
Contrato de Prestação de Serviço no  087, firmado em 20 de outubro de 2017, 
Renovado em 20/10/2018. 
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A classificação dos RSS objetiva destacar a composição desses resíduos segundo 
as suas características biológicas, físicas, químicas, estado da matéria e origem, para 
seu manejo seguro.  
A classificação adotada é baseada na Resolução RDC da ANVISA No. 306 de 7 de 
dezembro de 2004 e Resolução CONAMA no. 358, de 29 de abril de 2005. 













































































































3. SEGREGAÇÃO E ACONDICIONAMENTO 
4. TRATAMENTO 
5. DESCARTE 




10 MANEJO, DA GERAÇÃO ATÉ A DISPOSIÇÃO FINAL 
 
 
CLÍNICA ODONTOLÓGICA:  ROTINAS ADOTADAS 
 
 
 Saco branco leitoso colocado na lixeira embutida em cada pia do respectivo 
box odontológico. Descartado imediatamente após o término dos 
atendimentos na lixeira do Grupo A. 
 
 Lixeira Branca (120L) com tampa e rodízios, equipada com saco branco 
leitoso, identificada para recolhimento do lixo do Grupo A – Lixo infectante. 
Após atingir 2/3 do volume, o saco de lixo é vedado e encaminhado para o 
abrigo externo, através da própria lixeira com rodízios. 
 
 Lixeira (120L) com tampa e rodízios, equipada com saco preto para 
recolhimento do lixo do Grupo D – Lixo comum. Neste ambiente não são 
gerados resíduos orgânicos no lixo comum, somente materiais recicláveis.  
 
 Recipiente rígido, resistente à punctura, ruptura e vazamento, com tampa e 
devidamente identificado para recolhimento do lixo do Grupo E – 
Perfurocortante. 
 
 Recipiente rígido com tampa rosqueável contendo água em seu interior para 
recolhimento das sobras de amálgama. 
 
 Recipiente rígido com tampa rosqueável para recolhimento do revelador 
radiográfico (Embalagem original) – Lixo do Grupo B. 
 
 Recipiente rígido com tampa rosqueável para recolhimento do fixador 
radiográfico (Embalagem original) – Lixo do Grupo B. 
 
 Vasilhame para recolhimento da películas de chumbo contidas no filme 





OUTROS AMBIENTES - (Copas/escritórios/banheiros) 
 
 Lixeiras (20L) equipadas com saco preto para recolhimento do lixo do Grupo 




 Consiste no traslado dos resíduos dos pontos de geração até local destinado 
ao armazenamento em abrigo externo com a finalidade de apresentação para 
a coleta, por empresa de coleta especializada. 
 
Período: 
 Transporte interno para todos os tipos de resíduos é realizado diariamente 
em horários pré-estabelecidos – após o término do atendimento matutino 
(12:00) e após o término do atendimento vespertino (18:00). 
 
 Quando necessário, por estar a lixeira com mais de 2/3 de sua capacidade, 
o transporte é realizado após o término do atendimento de um paciente, sem 
que haja interposição de pessoas no caminho percorrido. 
 
Carreamento: 
 Os resíduos do grupo A são transportados de maneira direta ao 
armazenamento externo através de lixeiras plásticas confeccionadas em 
PEAD (Polietileno de Alta Densidade), de 200 litros e com rodízios, na cor 
branca, sendo recolhidos pelo serviço especializado contratado. 
 
 Os resíduos do grupo D são transportados de maneira direta ao 
armazenamento externo através de lixeiras plásticas confeccionadas em 
PEAD (polietileno de alta desidade), de 120 litros e com rodízios, , na cor 
verde, sendo recolhidos pelo serviço de limpeza municipal, também 
diariamente. 
 
 Recipiente rígido, devidamente identificado para recolhimento do lixo do 
Grupo E – perfurocortante, quando completados 2/3 de sua capacidade, é 




identificado com frase de efeito - Resíduo perfurocortante e símbolo 
específico. Após acondicionamento, é encaminhado ao abrigo externo, sendo 
recolhido pelo serviço especializado contratado. 
 
 
Abrigo externo para lixo infectante: 
 Construído em alvenaria, fechado por grades providas de cadeados, dotadas 
de telas que possibilitam a ventilação, sem a entrada de vetores e insetos. O 
revestimento consiste em azulejo (liso, resistente, lavável, impermeável e de 
cor branca) do chão ao teto. Este abrigo possui símbolo de identificação 




 Os recipientes contendo restos de reveladores e fixadores radiográficos, 
películas de chumbo e resíduos de amálgama são devidamente identificados 
e armazenados em armário fechado, aguardando recolhimento pela empresa 
contratada. 
 
Saúde dos alunos, professores, servidores e funcionários terceirizados: 
 
 Todos os alunos, professores, servidores e funcionários terceirizados 
receberam treinamento específico para capacitação e manuseio apropriado 
dos resíduos oriundos dos serviços de saúde em períodos abaixo 
especificados. A educação continuada é realizada de maneira semestral, ou 
quando da eventual troca de professores, servidores e funcionários 
responsáveis. 
 
 Todos alunos, professores, servidores e funcionários terceirizados utilizam 
equipamentos de proteção individual apropriados ao manipularem os 
resíduos oriundos dos serviços de saúde (Luva de borracha, uniforme, 
avental, gorro e máscara), cedidos pela Faculdade de Odontologia da 
Universidade Federal de Juiz de Fora e determinados pelas rotinas clínicas 





 Com relação à possíveis exposições ocupacionais a material biológico, 
utiliza-se  o Protocolo Interno de Acidentes com Material Perfurocortante da 
Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de For a, do qual,  
o Hospital de Pronto Socorro Municipal de Juiz de Fora, - Hospital Mozart  
Geraldo Teixeira, é a referência.  Encontra-se afixado em todas as clínicas, 
o Protocolo de Acidentes com Materiais Perfurocortantes, sendo que  alunos, 
professores e funcionários recebem orientação específica no transcorrer da 
Disciplina de Biossegurança. 
 
 Todos os alunos, professores, servidores e funcionários terceirizados são 
orientados a providenciar a carteira de saúde do Sistema Único de Saúde 
(SUS), fato que agiliza o procedimento e permite o registro dos exames 
periódicos. 
 
 Todos os alunos, professores, servidores e funcionários terceirizados são 
orientados a buscar a vacinação contra tétano, difteria e hepatite B e 
influenza. O controle vacinal do aluno é controlado pela Disciplina de 
Biossegurança, sendo que este aluno não é admitido em disciplinas de rotina 
clínica sem a carteira de vacinação em dia, ou recusa da vacinação em 














De acordo com o item 4.2 as RDC 306 da ANVISA, os indicadores abaixo 






A Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora - Minas 
Gerais, através da integração dos quatro segmentos - Direção da Unidade, Comissão 
de Biossegurança - BIOS e Programas de Pós-Graduação e Graduação, consolidou 
o Plano de Gerenciamento de Resíduos em Saúde da unidade, efetivando o 
planejamento, a implementação e o treinamento dos protocolos e rotinas de descarte, 






















Tipo E 1 caso 0 caso 100% de 
redução 
Quantidade de 
geração de lixo 




21,68 % de 
redução 
Quantidade de 
geração de lixo 
Tipo D 139.200 kg 
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B e E 
5. Documentação da empresa terceirizada na coleta de resíduos dos Grupos D 
6. Orientação quanto aos Resíduos Químicos – Grupo B. 
7. Cartazes com motivação e informações - elaborados pelo programa, e afixados 
na Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
8. Controle do Programa Vacinal dos Funcionários. 
9. Controle do Programa de Prevenção de Acidentes com Materiais 















Fotos ilustrativas do Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 
















   
  
Figura 1: Programa de potencialização da separação dos resíduos químicos - 
GRUPO B, sob orientação de alunos da Pós-Graduação e da Graduação 
dirigidos pela Comissão de Biossegurança – BIOS. 
Fonte: Almeida, JPC. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) - Faculdade de Odontologia UFJF – 
Práticas de Biossegurança da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora: 




   
  
Figura 2: Programa de potencialização da separação dos resíduos 
contaminantes – GRUPO A4 E GRUPO E 
Fonte: Almeida, JPC. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) - Faculdade de Odontologia UFJF – 
Práticas de Biossegurança da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora: 






Figura 3: Programa de potencialização da separação dos resíduos comuns – 
GRUPO D 
Fonte: Almeida, JPC. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) - Faculdade de Odontologia UFJF – 
Práticas de Biossegurança da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora: 






Figura 4: Programa de treinamento de funcionários 
     
Figura 5: Programa de estímulo à participação de discentes, docentes e 
funcionários na segregação dos resíduos de saúde – colocação de cartazes 




Fonte: Almeida, JPC. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) - Faculdade de Odontologia UFJF – 
Práticas de Biossegurança da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora: 





Figura 6: Recuperação do espaço reservado a armazenagem do resíduo 
infectante A4 e E, com execução de revestimento em azulejo, colocação de 
ponto de água e mangueira para lavagem, implantação de tela e barreira contra 
roedores e outros vetores, pintura e fechamento por cadeado.  
Fonte: Almeida, JPC. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) - Faculdade de Odontologia UFJF – 
Práticas de Biossegurança da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz de Fora: 










































Planta baixa da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Juiz 



































Documentação da empresa terceirizada na coleta de resíduos dos Grupos 


















































































































RENOVAÇÃO 16/12/2018 - Documentação da empresa terceirizada na coleta 








































































































RENOVAÇÂO 20 de outubro de 2018 - Documentação da empresa terceirizada 
















































































































Cartazes com motivação e informações - elaborados pelo programa,  
e afixados na Faculdade de Odontologia da 










Controle do Programa Vacinal de Funcionários Envolvidos no Recolhimento de 





Controle do Programa de Prevenção de Acidentes com Material Perfurocortante de 
Funcionários Envolvidos no Recolhimento de Resíduos da Saúde da Faculdade de 
Odontologia / UFJF 
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